PROJETO DE LEI Nº 29/2023
CRIA HIPÓTESES E LIMITES DE ACORDOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS EM CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS DEVIDOS AO MUNICÍPIO, ESTABELECE REGRAS SOBRE A COBRANÇA DE DÍVIDAS DE PEQUENO VALOR E AUTORIZA ACORDOS EM DEMANDAS DE PEQUENO VALOR CONTRA O MUNICÍPIO.
LAURO TOMCZAK, Prefeito em exercício do Município de Schroeder, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, consubstanciadas na Lei Orgânica Municipal, faz saber aos habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica facultado ao Procurador do Município e aos advogados municipais de carreira propor ou aceitar acordo de parcelamento em cobrança de créditos devidos à fazenda pública municipal de natureza não tributária, inscritos ou não em dívida ativa, judicializados ou não, dentro dos seguintes limites:

I - Em até 12 (doze) vezes mensais em parcelas iguais não menores que R$ 100,00 (cem reais) para as dívidas não tributárias entre 1 (um) Unidade Fiscal Municipal (UFM) e 5 (cinco) Unidades Fiscais Municipal (UFM);

II - Em até 24 (vinte e quatro) vezes mensais em parcelas iguais não menores que R$ 200,00 (duzentos reais) para as dívidas não tributárias entre 5 (cinco) Unidades Fiscais Municipal (UFM) mais um centavo e 18 (dezoito) Unidades Fiscais Municipal (UFM);

III - Em até 36 (trinta e seis) vezes mensais em parcelas iguais não menores que R$ 300,00 (trezentos reais) para as dívidas não tributárias entre 18 (dezoito) Unidades Fiscais Municipal (UFM) mais um centavo e 40 (quarenta) Unidades Fiscais Municipal (UFM);

IV - Em até 48 (quarenta e oito) vezes mensais em parcelas iguais não menores que R$ 400,00 (quatrocentos reais) para as dívidas não tributárias entre 40 (quarenta) Unidades Fiscais Municipal (UFM) mais um centavo e 70 (setenta) Unidades Fiscais Municipal (UFM);

V - Em até 60 (sessenta) vezes mensais em parcelas iguais não menores que R$ 500,00 (quinhentos reais) para as dívidas não tributárias entre 70 (setenta) Unidades Fiscais Municipal (UFM) mais um centavo e 110 (cento e dez) Unidades Fiscais Municipal (UFM).

§ 1º Os acordos extrajudiciais serão homologados por sentença.

§ 2º Os acordos de parcelamento para dívidas de natureza não tributária superiores a 110 (cento e dez) Unidades Fiscais Municipal (UFM) ou que envolvam descontos, abatimentos ou a renúncia de qualquer valor ou direito dependem de autorização legislativa por lei específica, com demonstrativo de impacto econômico-orçamentário.
Art. 2º Na cobrança de créditos devidos à fazenda pública municipal de natureza tributária ou não, inscritos ou não em dívida ativa, judicializados ou não, de pequeno valor, assim entendidos aqueles que não excedam R$ 1 (um) salário mínimo, deve ser observada a devida racionalidade do uso das ferramentas extrajudiciais e judiciais.

§ 1º Sempre que possível devem ser utilizados meios administrativos e extrajudiciais de cobrança para dívidas de pequeno valor, inclusive protesto da certidão de dívida ativa e acordos extrajudiciais de parcelamento.

§ 2º Frustradas as tentativas extrajudiciais de cobrança ou sendo iminente a prescrição, as dívidas de pequeno valor devem ser judicializadas.

§ 3º Fica facultado ao Procurador do Município e aos advogados municipais de carreira não ajuizar ações, cujo crédito seja igual ou inferior a 3 (três) Unidades Fiscais Municipal (UFM), sem prejuízo da manutenção da sua cobrança no âmbito administrativo, inclusive por meio do protesto extrajudicial de certidão de dívida ativa, respeitados em qualquer caso os princípios da irrenunciabilidade fiscal, da economicidade e da eficiência.

Art. 3º Nas cobranças judiciais contra o Município que não excedam 20 (vinte) Unidades Fiscais Municipal (UFM), havendo plausibilidade do direito do particular contra a fazenda pública municipal, fica facultado ao Procurador do Município e aos advogados municipais de carreira firmarem acordo para dar solução à ação.

§ 1º Os acordos judiciais nessa modalidade deverão ser motivados pelo procurador que o firmará em memorando endereçado ao Prefeito Municipal, com parecer jurídico dos motivos que levam ao acordo.

§ 2º O pagamento dos acordos judiciais nessa modalidade será efetuado por depósito em conta bancária judicial vinculada ao processo no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 3º Os acordos judiciais de cobrança contra a fazenda pública municipal que excedem 20 (vinte) Unidades Fiscais Municipal (UFM) dependem de autorização legislativa por lei específica.

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de publicação no DOM/SC, nos termos do Art.2º, da Lei nº 1.669/2008, de 17 de junho e 2008. 
Schroeder, 19 de junho de 2023.
Lauro Tomczak

Prefeito Municipal e.e.
Aprov. em 1ª disc. em ______/______/______

Aprov. em 2ª disc. em ______/______/______

SANCIONADA EM ______/______/______.-
PROJETO DE LEI Nº 29/2023

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores,
Tem-se a honra de submeter para deliberação e apreciação desta cintilante Casa Legislativa, Projeto de Lei Complementar, cujo conteúdo segue anexo, que dispõe sobre hipóteses e limites de acordos judiciais e extrajudiciais em créditos não tributários devidos ao município, estabelece regras sobre a cobrança de dívidas de pequeno valor e autoriza acordos em demandas de pequeno valor contra o município.

O objetivo da proposta é facilitar a solução das demandas de montantes poucos expressivos e evitar que uma litigância excessiva acabe sendo mais custosa ao Município do que o potencial ganho. Assim, se busca por saídas negociadas que sejam satisfatórias para ambas as partes e que, no limite de possível, se dê preferência a ferramentas extrajudiciais de cobrança de devedores.

Porém, para que seja aceito ou proposto algum acordo, os agentes do Poder Público devem estar autorizados para tal ato por norma legal válida, senão vejamos os entendimentos do TCE/SC:

580

Os agentes do Estado, integrantes da administração direta e indireta, somente poderão praticar atos para os quais estejam autorizados por norma legal válida. O poder de transigir ou de renunciar não se configura se a lei não o prevê. O acordo extra judicial, portanto, é possível, desde que existente norma legal autorizativa. As atividades de consultoria jurídica das Secretarias de Estado, das autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias ou controladas, serão desenvolvidas de forma articulada sob a coordenação da Procuradoria Geral do Estado (artigo 32, parágrafo único, da Lei n° 9.831/95). A efetivação de acordos com valores a menor que o devido, ainda a negociar, é impraticável, uma vez que só é admitido pelo Estado a celebração de acordo judicial relativamente às condições de pagamento, à forma de pagamento do valor devido, com as correções legais, e não em termos de valores, se a mais ou menos que o efetivamente devido. Processo: CON-TC 0222200/83 Parecer COG- 411/98 Origem: Santa Catarina Turismo S/A Relator: Evângelo Spyros Diamantaras Data da Sessão: 26/08/1998

 

816

É necessário autorização legislativa específica para a efetivação de pagamento referente à indenização a particulares resultante de acordo extrajudicial, em caso de responsabilidade civil (acidente de trânsito) do ente público, quando não houver norma na legislação Federal, Estadual e Municipal, nesta incluída a Lei Orgânica do Município, regulando a adoção de forma ou procedimento a ser observado. A declaração de utilidade pública para fins de desapropriação, feita por decreto do Prefeito que identifique o imóvel, justifique sua escolha, especifique a sua destinação pública e aponte o dispositivo legal que a autorize, poderá efetivar-se mediante acordo extrajudicial, precedido de avaliação por comissão legalmente constituída, no que respeita à indenização a particulares, quando o poder expropriante e o expropriado acordam com relação ao preço, sem necessidade de autorização legislativa específica para a efetivação do pagamento, nos termos estabelecidos no artigo 6° c/c o artigo 10 do Decreto-lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, observada, se houver, legislação municipal aplicável à matéria. Nos casos em que estiver tramitando demanda judicial, o acordo, quando for conveniente à Administração Pública, deve ser submetido ao Poder Legislativo Municipal para apreciação e autorização específica ao Prefeito, em vista do princípio da indisponibilidade dos bens públicos, para posterior homologação do juízo. Quando da apreciação de acordo judicial, se o Poder Legislativo Municipal decidir por não o aprovar e não autorizar os pagamentos decorrentes, cumpre ao Poder Executivo exercer a defesa de seus atos até esgotados todos os recursos judiciais, usando de todos os meios legais ao seu alcance, para preservar o interesse público que se sobrepõe ao interesse de particulares. O Poder Executivo sujeita-se aos limites constitucionais e legais de sua área de competência e aos princípios que regem o direito administrativo, dentre os quais o da supremacia do interesse público e o da indisponibilidade do interesse público, havendo por isso necessidade de lei para alienar bens, para outorgar concessões, para transigir, para renunciar direitos, etc., seja a prescrição legal, genérica ou específica autorizativa acerca da matéria (acordo extrajudicial ou judicial), considerando que os agentes do Estado somente podem praticar atos para os quais estejam autorizados por norma legal válida. Processo CON-TC9403904/93 Parecer 732/99 Decisão: 1066/2000 Origem: Prefeitura Municipal de Gaspar Relator: Conselheiro Moacir Bértoli Data da Sessão 03/05/2000

 

886

1. Os agentes do Estado, integrantes da administração direta e indireta, somente podem praticar atos para os quais estejam autorizados por norma legal válida. O poder de transigir ou de renunciar não se configura se a lei não o prevê. O acordo judicial ou extrajudicial (administrativo), portanto, somente é possível, desde que existente norma legal autorizativa. A efetivação de acordo judicial ou extrajudicial, ainda que mais conveniente ao erário, é impraticável sem a existência de norma legal autorizativa, a exemplo da Lei Federal nº 9.469/97. 2. A celebração de acordo ou convenção coletiva na Administração Pública indireta necessita de prévia autorização do Conselho de Política Financeira - CPF, ou seja, nem mesmo a faculdade de instituir as Comissões de Conciliação prévia fica a critério exclusivo da empresa. Assim, entendemos não ser autoaplicável à sociedade de economia mista os dispositivos constantes na Lei Federal nº 9.958, de 12.01.2000. Todavia, mesmo que o Conselho de Política Financeira - CPF autorize a instituição, através de acordo ou convenção coletiva, de referidas comissões, o princípio da legalidade impede a celebração dos acordos decorrentes daquela sistemática, sem a existência de norma legal nesse sentido. Processo CON-00/01037994/93 Parecer COG-359/00 Decisão: 2592/2000 Origem: Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. Relator: Antero Nercolini Data da Sessão: 18/09/2000 Data do Diário Oficial: 06/12/2000

 

929

A Administração Pública Municipal não pode dispor livremente do interesse público o qual representa; sua atuação está restrita aos limites da lei. Destarte, o município só poderá realizar acordo judicial ou transigir, caso haja lei formal autorizativa a respeito. Processo: CON-00/04892399 Parecer: 530/00 Decisão: 4001/2000 Origem: Prefeitura Municipal de Quilombo Relator: Luiz Suzin Marini Data da Sessão: 11/12/2000 Data do Diário Oficial: 22/03/2001
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1. Os agentes do Estado, integrantes da administração direta e indireta, somente podem praticar atos para os quais estejam autorizados por norma legal válida. 2. O poder de transigir ou de renunciar, através de acordo judicial ou extrajudicial (administrativo), ainda que mais conveniente ao erário, somente é possível diante da existência de norma legal autorizativa. 3. Dessa forma, para que a Junta Comercial do Estado - JUCESC possa aderir ao Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, criado pela Lei n. 216/2006, é necessária à sua autorização através de lei estadual. Processo: CON-06/00436799 Parecer: GCMB/2007/309 Decisão: 2333/2007 Origem: Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC Relator: Conselheiro Moacir Bertoli Data da Sessão: 30/07/2007 Data do Diário Oficial: 20/08/2007

Diante do exposto, na certeza de contar com o apoio de Vossas Excelências na aprovação da presente projeto de lei, aproveita-se o ensejo para renovar os protestos de estima e leal apreço!
Schroeder, 19 de junho de 2023.
Lauro Tomczak

Prefeito Municipal e.e.

